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LEI MDNICIPAL N° 1495/2020, DE 20 DE MARÇO DE 2 020 . 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVOS 
FISCAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DE 
ATIVIDADES ECONêMICAS E GERAÇÃO DE 
EMPREGOS NO MUNICÍPIO DE CAMJCIM E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

A EXMA. SRA . PREFEI~ MUNICIPAL DE CAMOCIH, Estado do Ceará , no 
uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara 
MUnicipal de Camocim aprovou e eu sanciono a segu i nte Lei : 

Art . 1 ° Pica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos 
fiscais, destinados a promove r a at ração de investimentos 
produtivos geradores de emprego , renda e receitas tributárias, 
contribuindo com o desenvolvimento sócio econômico local. 

Art . 2° Para fa zerem jus aos incentivos previstos nesta lei, as 
pessoas jurídicas estarão obrigadas a: 

I Apresentar projeto de investimento descrevendo o 
empreendimento e as expectativas de resultados para o Municipio 
com a sua implantação, a ser avaliado pelo Poder Executivo 
Municipal; 

II Admitir majori tariamente , no seu quadro funcional, 
moradores do municipio de Camocim, tanto na i mplantação quanto 
na operação do empreendimento proposto; 

ll i Contrat ar, preferencialmente, bens e serviços de 
fornecedores sediados no Municípi o de Camocim; 

IV - Não destinar ou utilizar os imóveis beneficiários dos 
incentivos para outros fins senão os relacionados ao 
empreendi mento descrito no projeto de investimento; 

§ 1 ° Pode rão habilitar-se á percepção dos incentivos que trata 
a pre sente Lei , as empresas cujos projetos de investimentos 
contemplem a implantação ou amplia ção de plantas empresariais . 
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S 2° A concessão a que trata os beneficios da presente lej 
ficará condicionada à análise , pela Secretaria da Ge stão 
Administrativa , sem prejuízo das análi ses técnicas de cada 
setor competente, dos i mpac tos dos empreendimentos na economia 
municipal, considerando o desenvolvimento s ócio econô~ico 
local , a geração de emprego, renda e recei tas tributárias, 
cu j os c ritérios serão estabelecidos median t e Decreto 
regulamentar . 

§ 3° O interessado deverá protocolar requerimento, com 
comprovação dos requisitos e condiçOes , à Secretaria Municipal 
da Gestão Administrativa, submetendo o seu projeto d e 
investimento relativo a o empreendimento a ser impl antado e / ou 
ampliado , devidament e instruido com a doc umentação a s e r 
def i nida em Decreto reg ulamentar . 

Art . 3° Não fará j us aos beneficios previstos nesta Lei, a 
Empresa e/ou Proj e to que: 

I Esteja irregular no Cadastro Fiscal do Municípi o de 
Camoci m/CE; 

II - Tenha débitos com a Fazenda Municipal , salvo se suspe nsa a 
exigibi lidade na f orma do Artigo 151 do Código Tributário 
Nacional - CTN; 

III - Participe ou contenha s ócio que participe de empresa c om 
débito inscrito na Divida Ativa do Muni c ípio , ou com inscri ção 
estadual cancelada ou suspensa em consequência de 
irre gularidade fiscal, salvo se s uspensa sua e xigibilidade na 
f o rma do Artigo 151 do Código Tributário Nacional - CTN . 

Art . 4 o Para os fins des ta Lei considera-se Projeto toda e 
qualquer i mplantação ou ampliação de planta empresarial. 

Art . 5° Durante o período de análise do projeto pelo Poder 
Públ ico Municipal, a empresa poderá , a seu critér io, dar iní cio 
a s atividades propos tas , não sendo garantido pelo Município o 
e nquadramento apó s a conclusão da análise. 

Art . 6 ° Será concedido os seguintes incentivos fiscais às 
pessoas jurídicas que atenderem os pressupostos estabelecidos 
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nesta lei , mediante aprovação do projeto de inves timento pelo 
Poder Público Municipal: 

I - Isenção sobre Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, 
pelo período de até 1 0 (dez) anos podendo ser prorrogado uma 
única vez por igual período a critério discricionário da 
Administração, aos imóveis objeto da implantação ou ampliação 
efetivamente utilizados no desenvol virnento da a ti v idade 
econômica , a contar do deferimento do benefíci o de que t rata 
esta Lei ; 

II Redução da aliquota do ISSQN ao patamar mínimo de 2% 
pr evisto no art. 8 - A da Lei Compl ementar no 116/03, a conta r 
do deferimento do benefício de que trata esta Lei; 

I II - I senção nas tarifas de água e esgoto pelo 
10 (dez) anos conforme determinado limite de 
estabelecido pelo Poder Público Municipal, 
deferimento do benef icio de que trata esta Lei; 

período de até 
consumo a ser 
a contar do 

§ 2° O bene fício concedido não exime a empresa de manter as 
condições necessárias à obtenção da autorização definidas em 
decreto regulamentar, bem corno não exime ao Fisco Municipal de 
r eal izar as respectivas e competentes auditorias e vistorias. 

Art . 7° As empresas que adquirirem 
prontas no Município, com o intuito 
reati var suas unidades industriais, 
também farão jus, no que couber , aos 

imóveis com edi f icações já 
de implantar, ampliar e/ou 
comerciais e de serviços , 
benefícios desta Lei . 

Art. 8 ° Os processos administrativos de licenciamento 
ambiental, sanitário, de obras , cadastro mobiliário ou qualquer 
outro ato decorrent e do poder de polícia do mun1c1pio , 
referentes aos empreendimentos beneficiários da presente lei , 
terão tramitação pri o r itária nos órgãos da admi nistração direta 
e indireta do Município . 

Art. g o Os benefícios concedidos podem ser revogados a qualque r 
tempo se constatado o não atendimento aos motivos que ensejaram 
a sua concessão, bem como se incorrerem nos seguintes fatos : 

I - Não iniciar a construção das instalações e empreendimentos 
:10 prazo de 12 (doze) meses , contados a partir da data da 
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concessão do enquadramento na present e Lei o u da aprovação dos 
respecti vos projetos de construção , o que vier depois; 

II - Deixar d e comunicar ao Poder Públic o, no prazo máximo de 
30 dias, a ve nda, cessão, l ocação, permuta, g r av ame ou q ualquer 
t i po de al ienação no imóvel objeto d o benefíci o, no todo ou em 
parte , a t erceiros ; 

I I I Não comprovar o recolhime nto, na f o rma da legis l a ção 
vigen t e, d os tributos federais, est aduais e muni c i pais, 
r e f erentes à atividade no Município de Camoc im, mesmo que a 
empresa t enha sede em outra unidade da Federação; 

IV - Não atender a aud i t oria f i scal do Município de Carnocim, a 
qualq uer t e mpo , a fim de que esta possa verificar s e o 
beneficiário está c umprindo os termos convenci onados a época da 
concessão da quele be nefício; 

V - Prática de c rimes contra a ordem tribut ária ou de s onega ção 
f iscal. 

Art. 10 As empresas que sucederem aquelas que obtiverem o ( S ) 

benefício (s ) decorrente da presente Lei, poderão requerer a 
continuidade do ( s ) mesmo ( s) beneficios (s) pelo pe r i odo q ue 
f a l t a r para compl e t ar o tempo concedido à antecessora, desde 
q ue permaneçam ate ndidos os requisitos legais. 

Art . 11 O não cumprimento de qualquer das no rmas c ontidas na 
present e Lei, implicará no descredenciamento da empresa 
infra t o ra, apó s análise pelo Poder Público Municipa l , devendo a 
e mpresa , a título de penalida de, resti tuir ao Municípi o , o 
valor cor r espondente aos beneficios concedidos a t i t ulo de 
i ncentivo fiscal , com os devidos acréscimos l e ga is e 
reestabe l ecimento das a l íquotas aos percent uais descrito s no 
Código Tributário Muni cipal vigente, sem qualquer desc onto na 
b ase de cálcul o. 

Art. 12 As empresas enquadra das nesta lei deve r ão permanecer no 
Município de Camocim pelo período da percepção do benefício, 
s ob pe na de res s a r c ir a o erário as diferenças entre os valores 
de impost os e t axas pagos por ela e seus valores de o rigem, com 
os devidos a c résc imos legais, c onforme Código Tribut ário 
Mun i c ipal v i gente . 
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Art . 13 Os benefícios desta l ei n~o sao cumul ativos com outros 
benefícios fiscais concedidos pela municipalidade . 

Art . 14 Revogam- se todas as disposições em contrário. 

Art . 15 Esta Lei entrará em vigor na dat a de sua publicaç~o. 

PAÇO DA PREFEITURA MONYCIPAL DE CAM:>CIM, em 20 de Março de 
2020 . 
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